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Resumo

O estudo comparativo dos distritos industriais italianos e dos sistemas 
produtivos locais franceses se inscreve na procura dos determinantes econômi­
cos, sociais e políticos que concorrem para a emergência e consolidação num dado 
território de um sistema de produção, geralmente baseado em pequenas e médi­
as empresas.

Estas formas de organização produtiva são vistas como lugares onde con­
vergem diferentes princípios de organização social, internos e externos à empre­
sa. O distrito industrial é um lugar privilegiado que coleta e redistribui os in­
tercâmbios sociais do mundo do trabalho e do extratrabalho, de fluxos mercan­
tis e não-mercantis, um lugar privilegiado do jogo das interrelações sociais que, 
por sua vez, produz uma estruturação específica das relações sociais.

Seu exame permite reatar com certas categorias analíticas (o “local”) que 
pareciam antiquadas e fornece elementos teóricos para a compreensão de fenô­
menos como a flexibilidade; ele representa, também, uma tentativa de ultrapas­
sar os modelos de leitura macroeconômica para integrará análise, determinantes 
de ordem micro, sejam eles econômicos, sociais ou políticos.

O estudo dos sistemas produtivos locais (SPL) ou dos distritos in­
dustriais (Dl) se inscreve na procura dos determinantes econômicos, 
sociais e políticos que concorrem para a emergência e à consolidação 
num dado território de um sistema de produção, geralmente baseado 
em pequenas e médias empresas (PME). Se a empresa está no coração 
do debate, a compreensão do fenômeno requer que se leve considera­

34



Sistemas Produtivos Locais Franceses e Distritos Industriais Italianos

ção realidades e práticas que ultrapassam amplamente seu quadro e não 
se parecem em nada com uma abordagem onde o “smalF seria 
ubeautiful. Numerosos pesquisadores se debruçaram sobre o êxito dos 
distritos industriais italianos que rapidamente foram erguidos em “mo­
delo”.

Estas formas são vistas como lugares onde se entrecruzam, conver­
gem, diferentes princípios de organização social (internos e externos 
à empresa). A hipótese que faço é a de que o Dl coleta e redistribui os 
intercâmbios sociais do mundo do trabalho e do extratrabalho, de flu­
xos mercantis e não-mercantis, um lugar privilegiado do jogo das 
interrelaçôes sociais. Produto de uma estruturação social específica, ele 
imprime nela uma dinâmica própria.

Afora o aspecto visível dos resultados econômicos obtidos pelos Dl 
italianos, estes tiveram o mérito de pôr em evidência a pluralidade de 
agenciamentos econômicos e de tipos de desenvolvimento responden­
do a lógicas múltiplas, cuja construção está estreitamente em correla­
ção com as condições sociais espacial e historicamente determinadas. 
Ora, o fato de considerá-los como modelos universais limita seu aporte 
teórico, invalidando a transposição para espaços outros, o que sublinha 
a fragilidade da construção teórica que os sustenta.

Este artigo é uma reflexão sobre as formas tomadas pela 
imbricação trabalho/extratrabalho num contexto de pós-fordismo 
onde o sistema de produção em série não é mais a panacéia e onde o 
sistema de empregos, marcado ele também pelo selo da flexibilidade, 
convida a considerar novamente a relação salarial. O interesse da dis­
cussão fica patente quando se considera a situação da maioria dos pa­
íses subdesenvolvidos, terreno a miúdo “privilegiado” e “receptivo” de 
modelos já prontos. Embora não seja o objeto central deste texto, a 
referência aos países subdesenvolvidos permanecerá como pano de 
fundo; ela tem muito a nos ensinar.

O estudo dos Dl permite reatar com certas categorias analíticas que 
pareciam ultrapassadas e faz do “local” uma categoria-chave das ciên­
cias sociais. Repensar o “local” equivale a uma tentativa de ultrapassar 
os modelos de leitura macroeconômica a fim de integrar na análise os 
determinantes de ordem micro, sejam eles econômicos, sociais ou 
políticos.

Partirei do pressuposto de que uma análise que enfocasse somen­
te a dimensão local ou central, não poderia dar conta da complexi­
dade das interações e da dinâmica de um dado território. O interes­
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se demonstrado para com o “local” pelas diferentes ciências sociais é 
o ponto de partida para sublinhar seus limites heurísticos e a manei­
ra como o modelo de Dl foi construído. Em seguida, o acento é colo­
cado sobre o definhamento do modelo, pela impossibilidade de 
transpô-lo para realidades diversas. Paradoxalmente, esta mesma li­
mitação comporta uma dupla riqueza: ao mesmo tempo que ela limi­
ta, ela traz à tona o borbulhar das múltiplas relações nele inseridas, 
lançando as bases de uma problemática em termos de comparação en­
tre realidades diversas, desafiando os pesquisadores a repensar novas 
categorias de análise.

1. As diferentes expressões do "locaVnas Ciências Sociais

Todas as ciências sociais, ou quase todas, se debruçaram sobre o 
“local” que ganhou sua carta de alforria antes da consolidação dos 
Estados-nação. A paternidade do termo, qualificativo substantivado, é 
múltipla. Dela podem se prevalecer os geógrafos, mas, então, o que 
dirão os politólogos, os juristas, sociólogos, antropólogos, economistas 
ou historiadores que se apoderaram da noção? As vezes rejeitado por­
que tendo suas raízes num universo que alguns julgam “arcaico”, 
remanescência do passado, ou então glorificado, porque aí segundo 
outros, residem os fundamentos mesmos de todo princípio democráti­
co, o “local” encontrou-se muitas vezes “deslocalizado”, tal como o 
pesquisador que se propõe a refletir sobre ele! Não se trataria simples­
mente de um conceito-chave das ciências sociais?

Limitar-me-ei a quatro ciências sociais: a geografia, a economia, a 
sociologia e a ciência política.

A geografia na sua componente regional, durante muito tempo 
não passou de um mero amontoado de monografias descritivas, sem 
outra preocupação, ao que consta, do que a de fornecer um material 
precioso a pesquisadores das outras ciências sociais. Ora, se partimos 
do pressuposto que a geografia não é uma ciência neutra mas, muito 
pelo contrário, que ela “serve para fazer a guerra” (Lacoste), não se 
trata mais de uma ciência apolítica.

Outrossim, o “local” não se limita somente a uma única escala 
espacial, aí reside a pertinência do pensamento geográfico. A compa­
ração entre espaços diversos tem sua razão de ser no fato de que evi­
dencia algumas correlações gerais que podem ser confirmadas ou 
infirmadas localmente. A presença num mesmo território de elemen­
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tos estruturais semelhantes nào produz sempre os mesmos resultados. 
Tal constatação é primordial para o que segue, evitando-se assim gene­
ralizações apressadas e explicações simplórias.

Reserva tradicional dos geógrafos, o “local” constituiu seu terreno 
privilegiado para o estudo da industrialização no meio rural. Os estu­
dos feitos têm, no mais das vezes, um caráter econômico e se referem 
às grandes empresas e à indústria de base. Mais recentemente, nos anos 
70 - 80, o interesse dirigiu-se para o estudo de sistemas de pequenas 
empresas e as formas de industrialização difusa. Como exemplo, cita­
rei o estudo de Battiau sobre o têxtil no norte da França (1976), o de 
Houssel (mesmo ano) sobre o Roannês (França), autor que desde 1972 
propunha uma reflexão sobre o que se passava na Itália, o de Baron 
sobre o Vimeu (1985) ou os estudos mais recentes sobre os tecnopólos. 
Todos tendem a destacar a capacidade de adaptação e reestruturação 
de regiões antigamente especializadas. Com as Leis de Descentralização 
adotadas pela França em 1982, a atração para o “local” não parou de 
confirmar-se e de ampliar-se.

Os economistas seguiram um percurso semelhante nestes últimos 
anos, ao insistir em dinâmica das PME, dos sistemas locais de empre­
sas, embora a palavra de ordem tenha sido durante muito tempo a con­
centração industrial e seus efeitos. De um ponto de vista cronológico, 
foi com o impacto da crise dos anos 70 que o “local” se abriu para os 
economistas que propuseram uma reflexão sobre a economia regional 
e principalmente sobre as PME. No entanto, o quadro de análise não 
ultrapassa uma visão evolucionista, os termos “atraso” (se propõe a sua 
medição) ou “disparidades” são freqüentemente encontrados em de­
trimento de uma análise que insistiría na originalidade destes mode­
los de desenvolvimento diferente.

Ultimamente, as medidas governamentais tomadas na França são 
o testemunho de uma atenção particular dada a esta categoria de 
empresas. A elas é reconhecida uma série de trunfos na luta contra o 
desemprego (mais de um assalariado de cada dois é empregado numa 
PMI - Pequena e Média Indústria), um crescimento dos investimentos 
mais alto do que nas grandes indústrias e alega-se que são muito sensí­
veis à inovação tecnológica (Crosnier, François, Lehoucq, 1991 )*.  No­
vos eixos de pesquisas comparativas são abertos tais como a análise das 
relações que mantêm entre si as empresas que pertencem a zonas di­
ferentes, sendo a intenção a de entender a industrialização nos países 
do Terceiro Mundo, mas, no entanto, persiste o perigo da generaliza­
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ção. Os meios industriais locais, as políticas industriais locais tornam- 
se objetos de pesquisa. As noções de “desenvolvimento local” ou de 
“desenvolvimento endógeno” se expandem com o intuito de fugir das 
abordagens macroeconômicas.

A separação existente entre os diversos ramos da sociologia fez com 
que o “local” tenha sido primeiro objeto de estudo das sociologias ur­
bana e rural mais do que das sociologias industrial ou do trabalho. Se, 
num primeiro momento, sob o efeito das políticas de planejamento 
(harmonização?) territorial dominaram as abordagens de tipo 
funcionalista e sócio-econômico - sendo o “local” visto como “lugar de 
resistência cultural às mudanças” -, os anos 60 trouxeram uma nova 
perspectiva. Ele passa a ser considerado como determinado pela domi­
nação dos grandes grupos industriais, a teoria do Capitalismo 
Monopolista de Estado ocupa, então, um lugar central na análise dos 
sistemas locais. O caráter econômico das pesquisas torna-se uma cons­
tante; a sociologia do trabalho levará algum tempo para dele se livrar.

Os estudos feitos pelos sociólogos sobre a emergência dos SPL 
terão o mérito de recolocar os atores locais no seu sistema de relações 
complexas e a miúdo contraditórias que os indivíduos mantêm com seu 
meio social e político. A reflexão gira em torno das “formas d# regulação 
constitutivas da operacionalização dos fatores de produção" (Ganne, 1988 in 
Ganne, 1991b: 554), o que reforça o tipo de abordagem que considera 
a empresa como o núcleo central a partir do qual se daria a integração. 
Faço algumas ressalvas em ver a empresa como “núcleo central”, sen­
do o risco de focalizar sua atenção somente em considerações econô­
micas, a não ser que se proceda a uma antropologia da empresa, o que 
afastaria em parte o perigo.

A ciência política, por sua vez, viu no “local” um espaço de po­
der, uma instância política. Seja para pôr em evidência a 
especificidade de subculturas políticas locais ou, por exemplo, anali­
sar o “sistema dos notáveis”2 na França, ela se interessa pelo “local” 
enquanto objeto conceituai. Sua principal contribuição consiste em 
repensar as relações da sociedade civil com o Estado, as relações pri- 
vado-público. Já passou o tempo das dicotomias em que o Estado 
aparece como a solução aos problemas do mercado ou em que, segun­
do as teses neo-liberais, a regulação se daria pelo mercado. O “local” 
permite que sejam colocadas as bases da recomposição do político e 
abre os campos sociais à pluralidade das representações da socieda­
de civil, imiscuindo-se em todos os recantos do tecido social e das 
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relações de poder. Propõe-se uma nova leitura da representação po­
lítica, da cidadania e da democracia e faz-se da descentralização uma 
questão de primeira ordem.

Somente um estudo que leve em conta os determinantes eco­
nômicos e sociais, nos seus componentes macro e micro, tem algu­
ma possibilidade de dar ao “local” um novo alento e de apagar o aspec­
to obsoleto que lhe é dado por alguns. É verdade que quando se cons­
tituíram enquanto ciências, as ciências sociais situavam-se no terreno 
nacional, deixando pouco espaço aos estudos locais3. Parece que o de­
safio consiste em integrar as dimensões local e nacional, sendo a 
imbricação das duas, fonte de riqueza.

O ângulo da abordagem que estou privilegiando é aquele onde o 
“local” participa da interação entre o econômico, o social e o político. 
Evidentemente, ele não é determinante nem se opõe a um espaço 
nacional ou internacional que seria outro e procedería de lógicas con­
traditórias. Aparece, de fato, como quadro a partir do qual parece mais 
fácil entender os processos de construção dos agentes sociais, como 
campo privilegiado da expressão de indivíduos direta ou indiretamen­
te engajados numa relação de trabalho. O que caracteriza a relação 
“local”/”nacional” é sua natureza ao mesmo tempo contraditória e 
combinatória.

Se se parte do princípio de que o “local” não repousa unicamente 
em relações econômicas de produção, na reprodução de uma mão-de- 
obra nem num conjunto de relações comerciais, mas que, também, 
repousa sobre leis de regulação interna e externa que possuem uma 
temporalidade própria, faz-se mister detectar, para além das novas for­
mas sociais e econômicas de emprego, as lógicas sociais e econômicas 
que as subentendem e que lhes dão seu significado ao mesmo tempo 
particular e geral, o que traduz a expressão “pensar o emprego sociologica­
mente, ou seja, “apreendê-lo como um construto social na intersecção de rela­
ções sociais múltiplas, sem no entanto considerá-lo como um objeto sociológico 
particular'' (Maurice, 1987).

Assim, o “local” passa a ser estudado sob diversos prismas. Seja 
se interessa por um espaço submetido a critérios econômicos (com­
portamentos de emprego, de utilização de capitais, por exemplo) e 
sociais que tenham uma especificidade própria e que justifique seu 
estudo enquanto rede ou, dito de outra forma, quais elementos con- 
tribuem'a sua especificidade, o diferenciam de seu vizinho? ou seja, 
se interessa pela análise da mudança destas formas sociais (aborda- 
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gens histórica, sociológica, econômica, política) que permita carac­
terizar as temporalidades diferentes operando em cada uma delas e 
evidenciar os elementos de continuidade e de regularidade que se 
conjugam no tempo com elementos de mudança, de ruptura ou de 
inovação. Estas duas abordagens se recortam, não são excludentes. 
Assim, por exemplo, o exame da maneira como se constituíram as 
elites locais, dos embates quando de suas tomadas de posição políti­
ca, econômica, administrativa, cultural, de suas relações com a clas­
se intelectual, toma-se indispensável. Somente uma pesquisa históri­
ca pode auxiliar na resposta a interrogações, partindo-se da análise 
da evolução da composição das diferentes frações de classe e das re­
lações que se estabeleceram entre uma burguesia local (ou sua ausên­
cia?) e uma classe rural e operária (dispersa?) assim como da análise 
dos fenômenos de mobilidade.

2. A construção do "modelo": os distritos industriais italia­
nos, resposta à crise do fordismo?

Na hora da procura de soluções econômicas e sociais para enfren­
tar o problema do desemprego, o interesse se focaliza nos “modelos” 
que se tenta imitar ou, no melhor dos casos, adaptar a situações seme­
lhantes ou inclusive até diferentes. Sucessivamente os Estados-Unidos, 
o Japão, a Alemanha, a Itália são destacados. O afazer-como-fulano” pa­
rece ter se tornado uma palavra de ordem dos dirigentes, o que eviden­
cia, além de uma preocupação profunda, um titubear nas decisões a 
serem tomadas. Antes de examinar rapidamente os principais tipos de 
organização produtiva flexível e a estruturação social que dela decor­
re, convém precisar alguns pontos de terminologia.

A literatura econômica é rica em expressões que tendem todas 
a dar conta do fenômeno e de sua delimitação. A controvérsia 
terminológica entre os defensores de tal ou tal asserto - menciona-se 
“Distrito Industrial”, área Sistema”, “área de Especialização Produti­
va”, “Bacia de Emprego” ou “Mercado Local de Trabalho”, “Sistema 
Industrial Localizado” ou “Sistema Produtivo Local” - importa pouco. 
Parece, no entanto, reinar um consenso entre os pesquisadores: os ita­
lianos preferem a noção de distrito industrial enquanto que os fran­
ceses utilizam mais a de sistema produtivo local. Respeitarei a conven­
ção.
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O distrito industrial, reflexo de uma “atmosfera industrial”

A noção de distrito industrial remonta ao início deste século e en­
contra em Alfred Marshall4 um respaldo. Segundo ele, as vantagens da 
produção em série podem ser conseguidas graças a uma infinidade de 
pequenas unidades concentradas num território, especializadas em cer­
tas fases do processo de produção ou tomando em conta a totalidade da 
produção; nutrem-se num único mercado de trabalho local. O autor 
enfatiza o fato de que o que importa não são somente as características 
de tal ou tal empresa mas sim as da estrutura industrial à qual pertencem 
as pequenas empresas. O seu mercado não se limita ao espaço nacional, 
pode também ser internacional. São pequenas, é verdade, mas como elas 
soem subcontratar a sua produção, elas têm um papel de encadeamen- 
to maior do que o sugeriría o seu tamanho. O Dl é fruto de uma 
integração que tem suas raízes numa vontade política deliberada, onde 
o Estado ou as coletividades locais se encarregam das despesas de infra- 
estrutura. Outrossim, o que o caracteriza é uma adequação entre a or­
ganização do sistema produtivo e os componentes sócio-culturais de certa 
camada da população. Voltarei a esta proposição.

O Dl define-se como uma configuração de empresas reagrupadas 
num espaço de proximidade em torno de um “ofício” ou alguns “ofíci­
os” industriais. As empresas mantêm vínculos entre si e com o meio 
sócio-cultural de inserção que não são somente mercantis, são, também, 
laços informais que produzem “extemalidadespositiva? (Colletis, 1990 
: 57, 11). O modelo de industrialização difusa sustenta-se em iniciati­
vas locais e interações fortes entre os aspectos econômico, social e 
político. Além do mais, se a subcontratação é uma das características 
dominantes, não é unicamente o privilégio de grandes unidades indus­
triais que subcontratariam sua produção a pequenas que elas domina­
riam, mas de subcontratação entre PME. Em vez de perder um merca­
do, é melhor tornar o seu concorrente local seu aliado e seu cliente; 
solidariedade e confiança sendo o cimento das relações.

Tal tipo de organização da produção encontrou adeptos em vári­
os países subdesenvolvidos que viam nele a possibilidade de promover 
um desenvolvimento difuso cujo aspecto modemizador era evidente; 
um efeito em cascata permitiría a modernização do aparelho produti­
vo local, a multiplicação dos empregos no setor secundário e, conse- 
qüentemente, no terciário. Todos iriam ganhar; ora, todos não ganha­
ram!
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Os principais sistemas de “especialização flexível”

Historicamente, Piore e Sabei (1989: 51-56) detectam três tipos 
principais de “especialização flexível”5 da produção, permitindo que 
seja modificada a organização dos recursos de maneira a encorajar a 
inovação e adaptação permanente das empresas : o paternalismo, o 
familialismo e o municipalismo.

O paternalismo ou capitalismo social

Este sistema é característico de um tipo de produção que, por 
exigir equipamentos demasiadamente onerosos para pequenos artesãos 
isolados, era feito em grandes unidades. Contudo, ele se assemelha mais 
a um reagrupamento de ateliês do que a uma linha de produção. O 
trabalho não perdeu seu caráter artesanal mas a organização da cida­
de onde está a fábrica obedece a regras visíveis de disciplina 
encampadas por instituições sociais criadas: disciplina no trabalho e no 
extra trabalho por intermédio da família; associações, escolas de forma­
ção são alguns dos exemplos pelos quais se dá a socialização da força 
de trabalho.

O familialismo

Tendo a sua expressão maior no “sistema Motte”, o familialismo 
situa-se na metade do caminho entre o paternalismo e o municipalismo. 
“Esta forma de produção, escrevem Piore e Sabei, exigia uma aliança  flexível 
mas sólida entre empresas pequenas e médias, especializadas na fabricação dos 
componente^. Motte, fabricante de tecidos de algodão de Roubaix (norte 
da França), para lutar contra a concorrência, reagrupou numa confede­
ração de produção de tecidos destinados à indústria da moda, as empre­
sas pertencentes aos diversos membros de sua família. O sistema é des­
crito da maneira seguinte : “Quando de sua maioria de idade, cada membro 
da família era associado a um técnico experimentado, escolhido numa das empresas 
da família, punha-se, então, à disposição dos dois homens um capital inicial (_) 
que lhes servia a fundar uma sociedade especializada num dos estágios da pro­
dução onde a família precisava implantar-sd' (Piore e Sabei, 1989:55-56). Os 
laços financeiros e afetivos que uniam os membros da família garantiam 
a instauração de um clima de confiança e de lealdade®.
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O municipalismo

“ O municipalismo era uma forma de produção dispersa num território, 
coordenada por um centro urbano. Predominava quando as unidades de pro­
dução eram pequenas e as necessidades em capitais modestas” (Piore e Sabei, 
1989 : 52). Vários exemplos pelo mundo ilustram este sistema, conhe­
cido, também, com o nome de “fábricas coletiva^. Estas indústrias con­
federavam pequenos ateliês, especializados cada um numa fase da pro­
dução, trabalhando sob a autoridade de um “negociante-fabricante” ou 
de uma grande empresa. Não era raro tampouco que estes ateliês fos­
sem reunidos num só prédio onde se encontrava uma máquina a vapor 
cujos serviços eram alugados aos artesãos.

Em se tratando de um “negociante-fabricante” coordenador do 
trabalho, ele fornecia aos subcontratados créditos, as matérias primas 
e se encarregava da venda do produto acabado, atividades estas típicas 
do trabalho por peça. No caso de uma empresa grande, além das ope­
rações do “negociante-fabricante”, ela montava o produto acabado.

O sistema baseia-se numa grande flexibilidade: podendo o 
subcontratado tornar-se de um ano para outro fabricante ou emprega­
do. Regras não escritas, conhecidas e respeitadas por todos, garantiam 
a fluidez e a perenidade do sistema.

Por sua vez, a municipalidade comprometia-se a garantir a mobili­
dade dos recursos, protegendo as empresas contra as flutuações do 
mercado, dando-lhes acesso ao saber-fazer, desempenhando o papel de 
mediador entre os concorrentes (proibição de vender produtos de qua­
lidade inferior com a etiqueta regional) e nas relações patrões-emprega- 
dos, com o intuito de estabilizar as remunerações e a economia.

Muitos dos elementos destes três sistemas e do municipalismo 
principalmente, encontram-se na análise dos Dl: dispersão das ativida­
des, fluidez nas relações de cooperação e de concorrência, sentimen­
to de pertencer a uma mesma “comunidade”, organização de redes 
locais sob a orientação da autoridade municipal, obedecendo o conjun­
to a uma estruturação horizontal das relações sociais; é o que se cons­
tata na Itália.

A hora de glória dos distritos industriais italianos

A literatura sobre os Dl italianos é abundante; ela é o produto de 
economistas e sociólogos que se interessaram pelo desenvolvimento 
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econômico do que foi chamado a “Terceira Itália”, retomando-se o tí­
tulo do famoso livro de A. Bagnasco (1977), “Três Itálias” (“Tre Italie”). 
Segundo ele, a Itália dividir-se-ia em três: o Noroeste, lugar da primei­
ra industrialização, caracterizado pela presença de grandes empresas, 
rico; o Sul, onde convivem grandes e pequenas unidades, nitidamente 
à margem economicamente em relação ao Norte, apesar dos investi­
mentos pesados feitos pelos poderes públicos que, de fato, pouco con­
tribuíram para limitar o êxodo para as províncias do Norte e o estran­
geiro7 e a Itália do Nordeste e do Centro (Veneto, Trentino, Alto Adige, 
Friuli Venezia Giulia, Emilia-Romagna, Toscana, Marche e Umbria), 
reino das pequenas empresas8, do qual estão praticamente ausentes as 
grandes. O desenvolvimento destas regiões italianas se fez sobre um sem 
número de pequenas unidades de produção que souberam explorar as 
brechas do mercado e exportar parte de sua produção. Não se benefi­
ciaram com os incentivos fiscais e os enormes investimentos do Estado 
como o Mezziogiorno mas elas foram o teatro de um grande desenvol­
vimento industrial, considerado pelos mais otimistas como um “mila­
gre no milagre”. Foi nestas regiões, berço do capitalismo italiano na 
Idade-Média e no Renascimento que se desenvolveram formas refina­
das de organizações produtiva e financeira (Bagnasco, 1988 : 41). Tra­
dição mercantil, de contato com o estrangeiro, tradição financeira, o 
conjunto amparado por uma nebulosa de cidades, estão na origem do 
sucesso dos DL

No entanto, é possível perguntar-se se o interesse mostrado pelo 
fenômeno teria sido idêntico se o modelo fordista predominante-nas 
empresas do Mezziogiorno e do triângulo industrial Gênova/Turim/ 
Milão não tivesse dado sinais de arrefecimento nos anos 70 e se as pe­
quenas empresas instaladas no sulcro dos conglomerados não tivesse 
gozado de certa prosperidade. Assim, o dinamismo das pequenas em­
presas se expressava não somente em espaços econômicos onde as gran­
des não estavam presentes (o que indicaria que as relações de 
subcontratação não eram o motor primeiro de seu dinamismo) mas até, 
também, em espaços onde estavam presentes e a produção em série 
dominava.

Duas teses tentam explicar o peso das pequenas empresas e as 
razões de seu êxito econômico9. Para alguns, é fruto do efeito 
conjuntural da estratégia de flexibilização adotada pelas grandes em­
presas, em parte para contrabalançar o peso das lutas sindicais que 
culminam com o “outono quente” de 1969; para outros, é o reflexo de 
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novas reformas de produção e de um modelo diferente de desenvolvi­
mento econômico endógeno.

Convém lembrar que, entre 1963 e 1973, após o boom econômico 
dos anos 55 - 63, a taxa de acumulação cai, a inflação cresce e os empre­
sários das grandes unidades do Norte do país implementam uma estra­
tégia de reestruturação para garantir os aumentos de produção ao mes­
mo tempo que investem menos. Outrossim, as organizações sindicais 
italianas adquirem uma força como nunca tiveram, os salários na indús­
tria aumentam rapidamente e a adoção, em 1970, do Estatuto dos Direi­
tos dos Trabalhadores que toma em consideração uma série das reivin­
dicações operárias reforça o seu peso sindical e político (Graziani, 1989: 
73-74, 85). Os operários que trabalham nas linhas de montagem toma­
ram posse do controle das fábricas; fixam e definem nos mínimos deta­
lhes o ritmo do trabalho e as prerrogativas dos empregadores em maté­
ria de contratação, de desligamento e de promoção. Elegem delegados 
(“ítefeguti”) de ateliê e organizam conselhos que têm autoridade sobre o 
conjunto da vida das fábricas (Piore e Sabei, 1989: 202). O Statute dei 
Lavoratori™, adotado para garantir direitos, rapidamente teve um efeito 
perverso. Idealizado para conter as “paixões revolucionárias” dos traba­
lhadores e orientá-los para questões de cunho material, teve por resulta­
do reforçar o controle dos operários sobre as fábricas. A reação dos 
empresários não demorou. Implantam uma vasta operação de 
“descentralização produtiva” ao deslocarem e desmembrarem suas uni­
dades de produção em vários pequenos estabelecimentos, isolados geo­
graficamente, com o intuito de desmantelar o coletivo operário.

Um contingente de trabalhadores qualificados, expulsos das fá­
bricas, acaba se dirigindo para as pequenas empresas, juntando-se aos 
que nos anos 50 haviam criado o seu próprio estabelecimento. Os ope­
rários qualificados se dão conta, então, de que não terão acesso ao con­
trole da estratégia industrial dos grupos nem ao controle político - o 
Partido Comunista havia-se comprometido a não ir contra as decisões 
tomadas pela Democracia Cristã, majoritária na Câmara (“governos 
de solidariedade nacional” ou, segundo as próprias palavras do Pre­
sidente do Conselho, Giulio Andreotti, "governo da não-des confiança”, 
de 1976 a 1979) (Ginsborg, 1989: 507-509). Por isto, combatem as 
medidas tomadas pelos delegati de supressão da escala tradicional de 
qualificações. Sua instalação por conta própria torna-se facilitada.

O desenvolvimento registrado nas regiões italianas da “Terceira 
Itália” evoca a emergência de um novo tipo de desenvolvimento eco­
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nômico, fundado não mais unicamente em grandes unidades industri­
ais, mas sim na presença num dado território de uma infinidade de 
pequenas empresas que têm entre si relações de reciprocidade e de 
cooperação. Quais condições estão na base da formação dos Dl de tipo 
endógeno?

Construídos a partir de pequenas empresas, eles são a manifesta­
ção exacerbada do modelo de “especialização flexível” e a expressão de 
relações econômicas específicas entre as empresas e de relações eco- 
nomia/meio (“atmosfera”). Por hora, sublinharei os caracteres econô­
micos estruturais dos Dl:

1) uma divisão do trabalho acentuada entre as empresas do Dl 
que reforça sua interdependência inter e intrassetorial;

2) uma especialização produtiva grande ao nível da empresa que 
estimula a acumulação de saber-fazer e a aquisição de novas tecnologias 
e finalmente que aumenta a autonomia das empresas e do subsistema 
local;

3) uma capacidade grande de resolver os problemas do Dl gra­
ças à presença de uma multitude de atores econômicos, motores de 
inovação;

4) uma difusão rápida das informações internas e externas ao 
sistema (mercados novos de matérias primas, de distribuição, financei­
ros, etc.) que favorecem o aparecimento de um patrimônio local de 
informações;

5) um saber-fazer (“professionalità”) dos trabalhadores, difuso 
no âmbito do Dl, fruto de uma herança histórica;

6) uma integração entre fornecedores e utilizadores dos produ­
tos intermediários e dos serviços às empresas (Garofoli, 1989: 78).

Os benefícios da especialização flexível foram sublinhados, eles são 
de qualquer forma um contrapeso às análises que centravam toda for­
ma de desenvolvimento nas grandes unidades de produção. O fascínio 
pelos Dl expandiu-se nos meios acadêmicos com o mesmo vigor que as 
produções industriais que estavam na sua origem.

Os Dl permitiam que fossem recriadas, ao nível local, as condições 
de integração que em outros lugares se faziam de maneira vertical, com 
resultados positivos sobre a taxa de crescimento da produtividade e 
sobre as economias de escala. A explicação de seu êxito tem suas raízes 
na estruturação sócio-econômica do espaço local, de tipo horizontal.

Segundo Giacomo Becattini, “não se trata simplesmente de uma forma 
de organização do processo de produção de certas categorias de bens, mas sim 
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de um meio ambiente social onde as relações entre os homens, dentro e fora dos 
lugares de produção, no momento da acumulação e da socialização, e as pro- 
pensões dos homens para com o trabalho, a poupança, o jogo, o risco, etc., 
apresentam um caráter próprio e particular*  (Becattini, 1987 : 8, sublinha­
do no texto).

O Dl é apresentado como a unidade de pesquisa do processo de 
desenvolvimento da economia industrial e regional. As empresas que 
dele fazem parte representam uma “rede complexa e inextricável de econo­
mias e deseconomias de externas, de conjunções e conexões de custo, de heran­
ças histórico-culturais que reagrupam tanto as relações entre empresários, quanto 
as relações interpessoais (Becattini, 1987: 47). “Neste tipo de associação, 
sublinham Piore e Sabei (1989: 333), nenhuma empresa domina de manei­
ra permanente, os acordos são definidos por contratos que se referem a durações 
relativamente curtas e o papel dos parceiros pode mudar de um contrato para 
outrdl“.

A existência desta rede de interdependências industriais, sociais 
e locais onde as economias externas desempenham um papel pre­
ponderante é importante para a formação e o bom andamento dos Dl.

Os casos da Emilia-Romagna (Capecchi, 1989) e de Prato (Ritaine, 
1987) na Toscana são ilustrativos do desenvolvimento que conheceram 
as regiões de descentralização produtiva. Quando ele examina o caso 
da Emilia-Romagna, Vittorio Capecchi nota que a indústria com espe­
cialização flexível, cuja difusão se faz entre 1950 e 1970, tem suas raízes 
em três fatores:

- a presença de estruturas agrárias particulares que favorecem 
uma “cultura de empresários”;

- a presença de elementos pré-industriais na agricultura;
- a presença de elementos pré-industriais e industriais nos cen­

tros urbanos mais importantes.
O fato, segundo o autor, de que no início do século XX, na região 

estudada, 40% dos assalariados agrícolas fossem diaristas e assalariados 
fixos e de que os 60% restantes (meeiros, principalmente) se encarre­
gassem da gestão de seu pedaço de terra (compra de material, respei­
to das regras do mercado e preocupação quanto à melhoria da propri­
edade e da produtividade) facilita a formação de empresários. O desen­
volvimento de cooperativas socialistas com finalidade cultural e ajuda 
mútua, também contribui.

Nesta região, no inverno, quando as famílias não trabalham no 
campo, elas têm uma atividade têxtil de fiação e tecelagem. Para que 
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tais atividades pré-industriais apareçam, é preciso que a atividade agrí­
cola o permita, ou seja, que espaços de tempo suficientemente grandes 
sejam liberados para que outro tipo de ocupação possa ser exercido. Há, 
é verdade, certa analogia entre essas duas atividades, o saber-fazer ad­
quirido na fabricação de ferramentas para a agricultura é aproveitado 
na fabricação de teares e no seu conserto. Nas regiões vitícolas, em razão 
do caráter contínuo do trabalho da vinha no decorrer do ano, a dupla 
atividade é menos provável. Além do mais, é necessário que as 
corporações tradicionais não se oponham à criação de indústrias rurais 
concorrentes que imobilizariam a mão-de-obra in loco e impediríam que 
os capitais se dirigissem para as unidades industriais urbanas mais im­
portantes. Em última instância, é preciso que uma demanda local se 
expresse para os produtos fabricados pelos camponeses; a consolidação 
de elos com os burgos vizinhos torna-se uma condição sine qua non.

A família rural autônoma, proprietária de pequenas superfícies 
(arrendatários ou meeiros), forneceu às pequenas empresas industri­
ais das cidades operários polivalentes formados no seio da família ru­
ral auto-suficiente e culturalmente orientada para a autonomia e a 
mobilidade; outrossim, esta família oferecia certa segurança face a um 
mercado de trabalho aleatório, compensações à renda tiradas do tra­
balho assalariado e uma gestão integrada da renda complementar 
(Capecchi, 1989: 273).

Não se pode tampouco esquecer a importância da tradição inte­
lectual e universitária na região que terá um impacto sobre a percep­
ção da formação pelos atores sociais. A Universidade de Bolonha é a 
mais antiga da Europa. Esta tradição universitária fez com que a bur­
guesia agrícola de Emilia-Romagna sempre se interessasse pelas ques­
tões culturais e contribuiu à formação de escolas, permitindo-se assim 
aos trabalhadores rurais melhor enfrentar as mudanças ocorridas na 
agricultura (mecanização, associações, sindicatos, diálogos com os res­
ponsáveis políticos). A valorização da esfera intelectual na região teve 
um impacto considerável sobre a estruturação das relações sociais lo­
cais.

A difusão industrial tinha como meta manter o controle social 
sobre o território e transformar os camponeses pobres em campone- 
ses-operários, assim como inculcar-lhes a obediência para com os po­
deres públicos. A constituição de bacias de mão-de-obra tendia por sua 
vez a mobilizar a força de trabalho nos pólos industriais. Nos anos 60, 
estes tornaram-se focos de conflitos e a relação à terra dava aos movi­
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mentos de greves operárias, grandes capacidades de resistência. Com 
efeito, o fato de não depender de uma fonte única de renda facilitou a 
constituição de comitês de base combativos, o que provocou um deslo­
camento da conflitualidade do pólo ao território.

Vínculo com a história e a cultura industrial da comunidade local, 
concorrência e cooperação entre as unidades de produção, coopera­
ção que é remanescente de certa solidariedade oriunda do trabalho 
agrícola e das relações de reciprocidade foijadas ao longo dos anos, 
intervenção dos poderes públicos explicam o sucesso dos distritos in­
dustriais. O mercado e a regulação da qual o Dl é o palco passam a 
ganhar nova dimensão. O econômico perdeu a primazia, inscreve-se no 
quadro de uma regulação social e política e dá paradoxalmente ao 
mercado uma amplitude que ele não tinha mais. O jogo combinado do 
mercado (regulado pela oferta e demanda de trabalho às quais se as­
sociam uma pluralidade de fluxos, produtores por sua vez de determi­
nações) e da reciprocidade solicitando elementos extraeconômicos 
(relações familiares, amigáveis, comunitárias, clientelísticas) surge de 
forma mais saliente; é neste sentido que se entende a expressão “cons­
trução social dos mercado? (Bagnasco, 1988).

A especificidade da intervenção estatal italiana não pode ser des­
cartada. O Estado se encarrega do desemprego técnico, graças ao 
mecanismo da Cassa Integrazine Guadagni (CIG)12, que desempenha 
um papel determinante na estruturação política dos mercados, deixan­
do uma margem de manobra à barganha política quando da outorga 
dos benefícios.

A evolução do modelo

Desde o início dos anos 80, a divisão da Itália em três tende a não 
corresponder mais à realidade, fenômeno que vai se acentuando ao 
longo da década. Assiste-se, com efeito, a uma convergência para um 
tamanho pequeno-médio da dimensão das empresas, medida em ter­
mos de empregados/unidades nas regiões Centro-Norte, Nordeste, de 
um lado e Noroeste, do outro. Entre 1971 e 1981, o tamanho médio das 
empresas de 10 a 200 empregados do Centro-Norte e do Nordeste ten­
de a crescer enquanto que diminui para as empresas do Noroeste13. 
Progressivamente, as diferenças regionais entre estas duas zonas geo­
gráficas se diluem e a brecha entre elas e o Mezzogiomo aumenta. A 
Terceira Itália se funde na primeira.
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O que se considerou durante muito tempo como modelo de indus­
trialização difusa baseou-se no fato de que dava-se uma especificidade 
à gênese do processo de industrialização nas regiões do Centro e do 
Nordeste, fundada numa organização sócio-econômica própria onde 
reinavam solidariedade, coesão e coerência. Resultou num certo exa­
gero do sucesso dos Dl, sendo seu desenvolvimento anterior à sua des­
coberta pelos pesquisadores, o que de qualquer forma limita o caráter 
“eufórico” de seu achado. No entanto, o modelo “desce” a Itália e atin­
ge outras regiões tais como as Marche, a Umbria, o Lazio e os Abbruzzi. 
As características sócio-culturais destas regiões são diferentes das de 
onde surgiu o modelo: a agricultura é menos forte e sua capacidade de 
acumulação primitiva mais fraca, as tradições de solidariedade menos 
enraizadas; sem embargo, trata-se de regiões salpicadas por pequenas 
e médias cidades (com exceção do Lazio onde está Roma), onde rei­
nam uma forte coesão cultural camponesa, um bom nível de infra-es­
truturas e de serviços, que não conhecem a presença de empresas do­
minantes, tantos elementos que lembram o modelo toscano, emiliano 
ou veneziano (Wolleb e Wolleb, 1990: 28). Sua taxa de crescimento 
lembra a da Emilia-Romagna e da Toscana do final dos anos 60 ou do 
Veneto ou do Trentino da primeira metade dos anos 70. E, no entanto, 
mais rápido e mais extensivo. Economicamente, os Dl foram uma res­
posta sui generis à crise do fordismo.

A “Terceira Itália” serviu de modelo, modelo de desenvolvimento 
endógeno que, enquanto tal, devia explicar situações que julgava-se a 
priori semelhantes em outros países. Mas a passagem das fronteiras não 
se fez sem dificuldades. Se o modelo teve o mérito de pôr em evidên­
cia a idéia de que somente os determinantes macroeconômicos eram 
incapazes de dar conta da complexidade de relações foijadas histori­
camente e de sublinhar a importância do “local” na explicação do de­
senvolvimento industrial, o único fato de fazer dele um modelo produ­
tivo, portanto generalizável, tirava-lhe todo poder heurístico. Significava 
operar de antemão uma redução. Se se guarda da tese sobre os Dl que 
sua constituição não se deu ex nihilo mas sim a partir de um substrato 
cultural, econômico, social e político próprio, encontrar semelhanças 
entre conjuntos tão diferentes como algumas regiões da Itália, da França 
ou de qualquer outro país - e a fortiori em se tratando de países do 
Terceiro Mundo - equivale a uma aposta. Ao querer a qualquer custo 
evidenciar semelhanças, só se pode fornecer uma visão falsa da reali­
dade.
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Limitar-se a determinantes macroeconômicos é insatisfatório - 
neste sentido o “modelo” é inaplicável, o caminho inverso que consis­
te em ressuscitar o “local” parece abrir pistas mas, de fato, só são becos 
sem saída, correndo o perigo de reduzir a dimensão política que é es­
sencial para a compreensão dos movimentos contraditórios que se 
deram na Itália e na França. Fazer do Dl um modelo de produção equi­
vale a fazer abstração das condições sociais, econômicas e políticas que 
permitiram sua emergência e modelaram uma estruturação própria das 
relações sociais. No caso italiano, esta estruturação é de tipo horizon­
tal; difere da observada na França onde ela é vertical.

3. A experiência francesa de SPL: uma estruturação verti­
cal das relações sociais

A comparação entre os espaços italiano e francês é interessante em 
vários pontos; permite desmascarar o discurso algo simplório segundo 
o qual precisaria “fazer-como-os-italianos-para-que-funcione”. Seria 
desconsiderar a história.

O que ela nos ensina? Até a IIa Guerra Mundial, os SPL gozavam 
na França de certa vitalidade, sua importância decresce após a guerra, 
no momento em que os Dl italianos experimentam elevado dinamis­
mo. O que ocorreu para que comunidades econômica, política e soci­
almente integradas fossem bloqueadas no seu desenvolvimento?

E preciso remontar à época que precede a IIa Guerra Mundial para 
compreender a especificidade dos Sistemas Produtivos Locais france­
ses. Frutos de uma tradição artesanal e valorizando um sistema de pro­
dução baseado na pequena empresa artesanal, os SPL se constituíram 
predominantemente em zonas caracterizadas por uma independência 
cultural, política, econômica e social relativa. Ao Oeste branco (Anjou, 
Choletais, Vendée), tradicionalmente monárquico, católico, hostil ao 
Estado republicano, se opõe o Leste (Jura, Sabóia, Montes do Lyonnais), 
herdeiro da tradição libertária e socialista do século XIX (Ganne, 1991a 
: 53). No entanto, a semelhança com os Dl italianos é mais aparente do 
que real. Com efeito, a concentração industrial promovida pelo Esta­
do não teve os mesmos resultados segundo o país considerado. Na Itá­
lia, não impediu o desenvolvimento dos Dl enquanto que na França ela 
quase liquidou o sistema dos antigos SPL. Da mesma forma, a saída da 
crise provocou uma reterritorialização das atividades da “Terceira Itá­
lia” e uma desterritorialização relativa das redes de empresas france- 
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sas; o aspecto local parece, neste último caso, desempenhar um papel 
secundário (Ganne, 1991a: 55).

Enquanto que na Itália a estruturação social de tipo horizontal e 
descentralizada baseada na integração local entre a comunidade e as 
empresas foi um fator de desenvolvimento e propagação dos Dl; na 
França, a estruturação social observável na origem dos SPL obedeceu 
a uma relação de tipo centralizada e vertical que se instaurou entre o 
Estado, os notáveis e a classe dos empresários locais. Sem dúvida algu­
ma, constituiu-se num freio à expansão dos SPL.

O sistema francês repousa num sistema centralizado de relações 
com o Estado, tanto a nível econômico quanto político.

De um ponto de vista econômico, os SPL franceses de antes da 
guerra floresciam em número, mas funcionavam num quadro fecha­
do. Fechados no ramo de produção, aderindo pouco ou nada a uma 
lógica de acumulação de capital ou de conquista de mercados exter­
nos, os industriais mantêm relações verticais com um Estado regu­
lador, centralizado e “distribuidor de garantias” (Ganne, 1989a: 61). 
Estamos longe do ideal de solidariedade, de comunidade de empre­
sários se ajudando mutuamente, o que limita a priori o efeito de en- 
cadeamento possível entre unidades de uma mesma zona e se ins­
creve contra a assimilação “local”/”solidário” ou “local”/”horizon- 
tal”.

Haveria de se considerar o aspecto “malthusianista” do Estado 
francês em matéria de política econômica nos anos 30 para entendçr 
a estabilidade dos SPL e explicar a estruturação que os caracteriza. Nos 
anos 30, a França tem uma estrutura industrial das menos concentra­
das da Europa e é menos aberta globalmente aos mercados externos, 
cada setor industrial que opera nos SPL mantem um vínculo direto e 
vertical com o Estado; a segmentação prevalece sobre a coesão e sua 
sobrevivência deve-se mais ao fato de que o Estado seja grande indivi­
dualmente (setor por setor dentro de um SPL) do que coletivamente 
(o conjunto do SPL).

De um ponto de vista político, se adotarmos a afirmação de P. 
Grémion, segundo a qual na França o Estado é o “ quadro de referência dos 
atores locais” (Grémion, 1976: 265)14, pode se dizer que os notáveis são 
mais agentes autônomos de descentralização. São primeiro agentes do 
Estado e depois agentes de representação dos interesses locais, na 
medida em que estes não ferem as diretivas do Estado central. Estão 
mais à escuta do interesse central do que do dos diferentes grupos que 
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compõem a esfera local. Mesmo que à primeira vista o conjunto pare­
ça homogêneo, esta homogeneidade pode, de fato, esconder uma gran­
de fragmentação do espaço local.

Garantia para a política estatal e da manutenção de certo status quo 
econômico que lhes confere ao mesmo tempo poder político e reco­
nhecimento pelo Estado, os notáveis locais serão presos numa armadi­
lha com a mudança na política econômica governamental no pós-guer­
ra. Não poderão prevalecer-se de serem os defensores de uma estrutu­
ra econômica e serão ultrapassados pela adoção de uma política eco­
nômica que lhes é altamente nefasta já que perdem o seu papel de elo, 
de intermediário indispensável nas relações Estado-empresários. O 
notável tinha que ter as mãos livres para poder negociar livremente com 
o Estado; em caso algum podia ser prisioneiro dos grupos de pressão 
locais. Ficar acima da “jogada” era sua razão de ser, o que, evidentemen­
te, o impedia de promover toda manifestação de solidariedade local no 
âmbito da comunidade que pretendia representar. Os empresários 
preferirão dirigir-se a seus pares da estrutura produtiva em quem têm 
mais confiança do que no sistema local. E, portanto, a estrutura indus­
trial que modela a relação ao político; dito de outra forma, é o ramo 
industrial que vai imprimir sua marca aos vínculos que cada empresá­
rio manterá com o poder central e seus representantes.

Os notáveis não poderão resistir ao modelo de desenvolvimento 
econômico intervencionista e concentrador instalado após 1945 na 
França. Paradoxalmente, os atores que iam ser as principais vítimas não 
proferiram críticas nem manifestaram oposições violentas, prova do 
caráter segmentado dos SPL (Ganne, 1989a: 66). A sucessão de planos 
de crescimento econômico no pós-guerra corresponde a uma verdadei­
ra aliança entre os altos funcionários e os patrões da grande indústria. 
Foi o que se chamou de “economia concertada" pela qual as operações de 
fusão, de formação de grupos, se multiplicaram até o final dos anos 60; 
o que estava em jogo era a concorrência internacional e a obtenção de 
economias de escala que permitiríam conservar as participações de 
mercado no contexto de uma internacionalização crescente da econo­
mia. O desmantelamento dos espaços locais de produção toma, então, 
a sua amplitude; é a matriz que nas grandes empresas federa e contro­
la o conjunto da produção de suas filiais e de seus fornecedores insta­
lados no território nacional. Este sistema centralizado não deixa mais 
margem às iniciativas, nem à manifestação de solidariedades locais e 
finda o processo de destruição da economia centrada nos ateliês; além 
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do mais, remodela a ação dos notáveis locais e conduz a seu declínio 
progressivo.

A estruturação das relações sociais é totalmente diferente segun­
do o país concernido.

Os mesmos elementos deveríam ter produzido os mesmos fenôme­
nos. Ora, não aconteceu. Esses mesmos elementos que na Itália garan­
tiram o sucesso dos Dl apareceram na França como um handcap. A 
política de concentração econômica adotada pelo Estado francês após 
1945 não encontrou oposição feroz por parte dos patrões que dela eram 
vítimas.

O sucesso de uns e a relativa estagnação (ou não-proliferação) dos 
outros têm suas raízes na tradição mercantil e na relação ao político e 
ao Estado. A abertura para o exterior, fruto da tradição mercantil das 
regiões da Terceira Itália, não se produziu no caso dos SPL. A integração 
local das comunidades não é sempre sinônima de predisposição de co­
mércio com o exterior. Esta não desempenhou o mesmo papel na Fran­
ça e na Itália. Freio ao desenvolvimento dos SPL, ela permitiu, pelo 
contrário, a consolidação dos Dl. Embora ambos representassem uma 
alternativa à produção de massa, não conheceram o mesmo êxito. Fi­
caríamos tentados a afirmar que o sucesso ou o fracasso depende do 
sistema político-econômico vigente e que a centralização teria efeitos 
nefastos sobre o sistema de PME. Não se trata disso, o caso coreano 
infirma tal idéia; constata-se um desenvolvimento de PME sob a égide 
de um Estado dirigista.

Outrossim, o senso comum tendería a acreditar na tese de que os 
SPL que perduram e se desenvolvem estão presentes em regiões carac­
terizadas por uma relativa independência cultural, política, econômi­
ca, social e religiosa. A autonomia seria a chave do sucesso; o erro foi 
exagerá-lo. Certos autores insistem no fato de que estas regiões, as onde 
se encontram os Dl, tentam encontrar no seu seio as respostas aos pro­
blemas que se colocam sem, no entanto, se fecharem sobre si própri­
as15. Tal tese não é falsa a priori mas ela é incompleta e não pode ser 
generalizada; o desvio pelo tipo de estruturação social nos Estados- 
naçôes considerados é indispensável.

A dimensão puramente política tampouco é satisfatória para tra­
duzir a complexidade da realidade. Da mesma forma que não se pode 
“cortar o caminho” que consistiría em vincular de maneira mecânica 
o caráter do Estado (centralizado, descentralizado) ao tipo de desen­
volvimento regional induzido, o que equivale a insistir na hipótese de 
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que a tradição mercantil é determinante; da mesma forma, não se pode 
inferir que tradições política e cultural diferentes produzam os mesmos 
fenômenos. Os exemplos da Emilia-Romagna e do Veneto, assim como 
os do Oeste e do Leste franceses, infirmam tal asserto. O Veneto é uma 
região agrícola pobre, com alta taxa de emigração para Milão e a De­
mocracia Cristã (DC) domina, enquanto que a Emilia tem uma agricul­
tura rica, uma cultura leiga, conhece formas de cooperação comunitá­
ria e a presença do Partido Comunista (PC) está solidamente ancora­
da. A hipótese que faço é a de que quanto mais uma subcultura políti­
ca local é forte, mais eficiente será a regulação local, mas em caso al­
gum poderá se tirar conclusões sobre a evolução do quadro produtivo. 
A subcultura política vermelha da Itália central tem como característi­
ca principal a intensidade das redes (interrelações, alianças familiares, 
vizinhança, associações, reagrupamentos ideológicos e estabelecimento 
de vínculos diretos com o domínio público) que garantem uma 
regulação civil importante, mas não é por isso garantia de um desen­
volvimento local.

Vários estudos16 mostram a adequação entre a organização da 
produção nas fábricas e a presença de relações sociais determinadas na 
agricultura ou no artesanato. Calza Bini (in Maruani, 1989) enfatiza o 
“encaixamento” entre a organização industrial e as características só- 
cio-culturais forjadas no decorrer da história. Estas formas não se limi­
tam na sua especificidade ao aspecto da organização da produção, mas 
fazem referência à presença, num dado território, de uma “sinergia da 
socialização cultura? \ ou seja,-dos diferentes componentes que vão con­
correr à emergência de certas formas de emprego e de empresas cons­
tituídas sobre bases preexistentes.

O perigo, no entanto, reside em ficar numa abordagem que privi­
legiaria o aspecto cultural, dando-lhe um lugar desmedido na consti­
tuição de redes. Havería, então, culturas propícias e culturas não pro­
pícias à formação de empresas, maneira algo apressada de eliminar a 
infinidade de determinações emjogo. Se assim fosse, determinantes de 
natureza oposta deveríam provocar efeitos diferentes. Por exemplo, se 
o que caracteriza as regiões onde predomina o PDS (ex-PCI) como a 
Emilia é uma cultura de solidariedade com formas de cooperação co­
munitária, nada poderia deixar supor que nas regiões onde a DC é 
majoritária, como o Veneto, os mesmos fenômenos se reproduzissem, 
a não ser que a noção mesma de partido político seja questionada, o 
partido substituindo-se à Igreja e deixando pouca importância à cor.
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Conclusões

Ao término deste estudo, convém tecer várias considerações. Pri­
meiro, o exame dos distritos industriais italianos e dos sistemas produ­
tivos locais franceses tem o mérito de propor uma nova leitura do de­
senvolvimento local. A estruturação estritamente política relacionada 
com o Estado não é determinante para entender o êxito de regiões in­
dustriais. Não é porque a Itália conhece uma estrutura de poder des­
centralizada e a França uma estrutura centralizada, que fenômenos 
idênticos serão observados em todos os países com certa 
descentralização ou predominantemente centralizados. O fato de ter 
uma estruturação horizontal das relações sociais não garante de forma 
alguma o sucesso econômico. Neste sentido, a assimilação “local”/”ho- 
rizontal” como chave do sucesso é errônea. Se o exemplo italiano pa­
rece confirmar este asserto, da mesma maneira que o francês, “local”/ 
"vertical” como causa de fracasso, sua universalização não é válida.

Se o “modelo” funciona não é tanto enquanto modelo de produ­
ção mas sim enquanto modelo de imbricação econômica, social e po­
lítica e enquanto possibilidade de leitura, de interpretação de reali­
dades diversas. O valor do “modelo”, se se pretende desprender um, 
é de ordem metodológica e não enquanto experiências econômicas 
transponíveis além das fronteiras, independentemente do contexto 
social. A assimilação “local”/”endógeno” ou “local”/”homogêneo” é 
abusiva, tendo no caso francês um exemplo, já que os SPL se consti­
tuíram segundo relações verticais que orientam a ação dos atores eco­
nômicos e políticos com o Estado.

Outrossim, em momento algum pode ser poupado um desvio pelo 
político para entender a estruturação social de conjuntos compostos de 
pequenas e médias empresas como o são na sua maioria os Dl e os SPL. 
Com efeito, entre os defensores de uma análise em termos de regulação 
macroeconômica ou política e os que privilegiam o aspecto micro situa- 
se um abismo que deve ser preenchido. A tarefa é árdua e por esta 
mesma razão interessante e instigante; ela coloca de forma aguda a 
questão da interdisciplinariedade entre ciências que devem aprender 
a dialogar entre si e constituir um corpus teórico e metodológico mais 
apto para apreender a realidade.

O cuidado para com os “modelos”, sejam lá o que forem, não é 
mera retórica se se considera a experiência dos países subdesenvolvi­
dos e numerosas políticas econômicas implementadas nos países do 
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Terceiro Mundo para tentar resolver o problema do emprego (implan­
tação de distritos industriais e interesse manifesto do governo brasilei­
ro por solução “à italiana”, por exemplo). Se a experiência italiana 
apresenta algum interesse é pela análise que é feita da interrelação 
entre o econômico, o social e o político e não em termos puramente 
quantificáveis. A comparação com a França permite relativizar a pre­
dominância do “local” e oferece assim uma nova grade de leitura ao 
tratamento do binômio trabalho/extratrabalho na medida em que se 
propõe a ampliar o campo das pesquisas a um contexto que não faça 
da empresa nem o ponto de partida nem o de chegada dos múltiplos 
determinantes em jogo, mas sim que a integre num conjunto mais vas­
to, iluminando-se assim com nova luz, as análises que colocam a ques­
tão do emprego e da relação salarial no centro de suas preocupações.
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Notas

1 No entanto, é preciso admitir com cuidado estas afirmações. 
Seria conveniente proceder a um estudo detalhado da composição dos 
ativos das empresas para se detectar a real proveniência de seus capi­
tais, assim como ver no longo prazo, o tempo de vida destes mesmos 
estabelecimentos. Sabe-se que muitos desaparecem antes da maturi­
dade.

2 Guardadas as devidas proporções, seriam os “coronéis” nordes­
tinos.

3 Exceto talvez a Ciência Política norte-americana.
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4 Alfred Marshall - Príncipes d’Economie Politique, traduzido por E 
SauvaireJourdan, Ia ed. Paris 1906, Paris, Gordon & Breach, 1971.

5 Segundo o Dicionário Aurelio, no seu sentido 5Q, o adjetivo “fle­
xível” significa: “que tem aptidão para diferentes atividade?. “A especializa­
ção flexível (é) uma trajetória tecnológica e, enquanto tal, uma ideologia - um 
conjunto de idéias - que concernem a maneira de aumentar a produção apesar 
da limitação de recurso? (Piore e Sabei, 1989: 14). Todas as citações nâo 
originalmente em português foram traduzidas por mim.

6 Foi um sistema semelhante que se observou quando de uma 
pesquisa no interior do Estado da Paraíba, no Nordeste brasileiro. O 
“patriarca”, ao legar uma parte de seus teares a cada uma das filhas, fazia 
com que elas se casassem com um técnico para garantir a continuida­
de da produção.

7 A imagem de “catedrais no deserto” é a mais divulgada para des­
crever estes estabelecimentos industriais.

8 Os organismos oficiais (Censis e ISTAT - Instituto Italiano de 
Estatísticas) estabelecem a classificação seguinte: pequenas, entre 10 
e 99 assalariados; médias, entre 100 e 499 assalariados; grandes, mais 
de 500. As micro-empresas não são tomadas em conta.

9 A partir da metade dos anos 70, algumas regiões recuperaram o 
seu atraso em relação à média nacional ou às regiões mais ricas da pe­
nínsula. É o caso dos salários na Emilia-Romagna (idênticos aos do 
Piemonte, região mais bem colocada), da taxa de desemprego (em 
1966, era de 4% em média nacional, 4,3% na Emilia-Romagna e de 2,5% 
no Piemonte; dez anos mais tarde, era de 2,8% somente na Emilia- 
Romagna mas tinha atingido este patamar no Piemonte, porcentagem 
inferior à média nacional. Modena, capital da economia descentraliza­
da, ocupava o 17s lugar no que tange à renda per capita em 1970; em 
1979, ela ocupa o 29 lugar, pouco abaixo do Vale de Aosta, centro de 
turismo de luxo (Piore e Sabei, 1989: 288).

10 Até hoje a Itália tem um dos sistemas de regulamentação do mer­
cado de trabalho mais restritivo no que concerne à flexibilidade numé­
rica, tanto na hora da contratação quanto do desligamento, quanto ain­
da na possibilidade de recorrer a contratos de trabalho temporários. Até 
maio de 1990, nem a disciplina da contratação, nem a do desligamento, 
nem o Estatuto dos Trabalhadores se aplicavam às microempresas (CER- 
IRS, 1990 : 24). É em parte contra este sistema que se inscrevem as me­
didas tomadas ultimamente pelo governo italiano e que deram lugar a 
uma greve geral de quatro horas no dia 13 de outubro de 1992, apoiada 
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pelas três grandes centrais sindicais (CIGL, CISL e UIL).
11 Ou seja, passa da qualidade de contratante à de subcontratante 

e vice-versa.
12 ver Romani, Claudine (1987) - La Cassa Integrazione Guadagni 

= réalités juridique, économique et sociale d’une institution, Aix-en- 
Provence, LEST. Marina Schenkel (1989: 144) escreverá : UA CIG tern 
como objetivo fornecer aos assalariados das empresas industriais que efetuam 
um horário de trabalho inferior a quarenta horas semanais (e tendo por 
consequência uma redução salarial) um complemento de salário igual a 80% 
da remuneração global que teriam recebido para as horas de trabalho não efe­
tivadas compreendidas entre zero hora e o limite do horário contratual (mas de 
qualquer maneira inferior a 40 horas semanais)” (Schenkel,1989: 144).

1S Os estabelecimentos industriais manufatureiros empregando 
menos de 10 pessoas representavam 26% do total regional no Noroes­
te e 28% no Nordeste (46% em 1971); as de 10 a 20 empregados, 13% 
e 29%, respectivamente e as de 21 a 200 empregados viam sua contri­
buição crescer de 41%, em 1971 a 56% em 1981; no mesmo intervalo 
de tempo, os números para o Nordeste eram respectivamente de 49% 
e 39% (Wolleb e Wolleb, 1990: 23).

14 in Ganne, 1989a: 73.
15 “A região de Cholet aparece como uma área de povoamento denso mas 

difuso, vinculado à profusão das empresas industriais numa trama estreita de 
burgos e pequenas cidades. A identidade social e cultural parece estanque até 
uma data recente com uma elevada taxa de frequência à igreja à escola priva­
da católica, um conservadorismo político sereno, uma desconfiança em relação 
à contestação sindical, um sentimento comunitário transmitido sem falha da 
paróquia ao município. E, no entanto, as mudanças econômicas foram consi­
deráveis11 (Courlet e Pecqueur, 1989: 2).

16 A contribuição dos italianos é notável. Citarei a título de exem­
plo além da coletânea dirigida por M. Maruani et al. (1989), os traba­
lhos de Paolo Calza Bini, Vittorio Capecchi e Evelyne Ritaine.

Resume

L’étude comparative des districts industrieis italiens et des 
systèmes productifs locaux français s’inscrit dans la recherche des 
déterminants économiques, sociaux et politiques qui concourent à 
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1’émergence et à la consolidation dans un territoire donné d’un système 
de production, généralement fondé sur des petites et moyennes 
entreprises.

Ces formes d’organisation productive sontvues comme des lieux 
ou convergent plusieurs principes d’organisation sociale internes et 
externes à l’entreprise. Le district industriel est un creuset qui collecte 
et redistribue les échanges sociaux du monde du travail et du hors- 
travail, de flux marchands et non marchands, un lieu privilégié dujeu 
des interrelations sociales. Il est aussi le produit d’une structuration 
sociale spécifique.

Leur examen permet de renouer avec certaines catégories 
analytiques (le “local”) qui paraissaient surannées et fournit des 
éléments théoriques à la comprehension de phénomènes comme la 
flexibilité; il représente aussi une tentative de dépasser les modèles de 
lecture macro-économique afm d’intégrer à l’analyse des determinants 
d’ordre micro, qu’ils soient économiques, sociaux ou politiques.

Abstract

The comparative study of Italian industrial districts and of French 
local productive systems is part of an investigation concerning the 
economic, social and political determinants which contribute to the 
appearance and consolidation of a system of production in a given 
territory, generally based upon small and medium firms.

These forms are considered as places where several principles of 
social organization (internal and external) cross and converge. The 
industrial district is a melting pot which collects and redistributes soci­
al exchanges in the world of labour and extra-labour, of market flows 
and non-market flows, a privileged place for the game of social 
interrelations. It is also the product of a specific social structuring.

Moreover, the study of industrial districts allows to go back to 
analytical categories, such as the “local” one, which is a main point in 
social sciences. Thinking “local” means endeavouring to supersede the 
readings in macro-economics, to integrate micro-determinants, be they 
economic, social or political ones.
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